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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 292/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2019 

OBJETO: Locação de um caminhão tanque (carro pipa), um caminhão com carroceria 

aberta e uma camionete e outros veículos, com condutor, para atender as demandas 

do município de Presidente Tancredo Neves BA.  

Com base no parecer jurídico exarado pela assessoria jurídica, bem como, na 
certidão emitida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, passo a 
tecer os seguintes comentários: 
 

O edital não previu a exigência de Certidão de registro no Conselho Regional de 

Administração da Bahia CRA-BA, o que fatalmente viciou todo o processo, uma 

vez que tal exigência se fazia cogente para o objeto ora licitado. 

Assim sendo, cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza mediante uma 

série de atos administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar 

analisa as propostas efetuadas pelos que pretendem ser contratados e escolhe, 

dentre elas, a mais vantajosa para os cofres públicos. Em razão disso, essa série 

de atos administrativos sofre um controle por parte do poder público. 

Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos caracteriza o 

princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi firmado 

legalmente por duas súmulas: 

 
Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - “A administração pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos”. 
 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - “A administração pode anular seus 
próprios atos quando eivados de vícios que o tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”. 

 

Essas súmulas estabeleceram então que a Administração poderá revogar, por 
motivo de interesse público, ou anular, em razão de ilegalidade, seus atos. 
 

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
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conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

    
    

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto 

no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

 

§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

 

§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação. ” 

 

Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública deverá anular o procedimento 

licitatório por ilegalidade. O ato administrativo quando realizado em discordância com o 

preceito legal é viciado, defeituoso, devendo assim, ser anulado.  

 

Neste caso não há margem para a Administração deliberar sobre o atendimento ao 

interesse público; a mera quebra de premissa da lei ocasiona o vício, sendo passível 

de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou por terceiros interessados. 

 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador José Cretella Júnior leciona que 

“pelo princípio da autotutela administrativa, quem tem competência para gerar o ato, ou 

seu superior hierárquico, tem o poder-dever de anulá-lo, se houver vícios que os 

tornem ilegais”. 

 

Vale transcrever as seguintes deliberações do Tribunal de Contas da União: 

Cabe, no pregão, a verificação da conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no edital logo após a sua abertura, antes da fase de lances, devendo-se 

desclassificar aquelas que apresentem falhas relevantes mediante decisão motivada 

do pregoeiro. Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário). 

 

Observe, no que tange à base temporal de preços a ser considerada para fins de 

registro de proposta, bem assim para eventuais lances, os dispositivos e condições  

 

 

insertos no edital, em atenção ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

referido no art. 3o, caput, da Lei no 8.666/1993. Acórdão 1237/2008 Plenário. 

 

Por todas as lições aqui colacionadas, claro está que a Administração Pública não 

pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no 
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campo das contratações públicas onde se deve buscar sempre o interesse coletivo, 

obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º da 

lei 8.666/93; devendo, portanto, anular o procedimento licitatório ante a existência de 

vício insanável. 

 

Destarte,  
 

DECISÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, no uso de suas 

atribuições legais, uma vez que o Processo Administrativo em epigrafe se encontra 

com vícios insanáveis, conforme recomendação do Pregoeiro e da Assessoria Jurídica 

deste Município, com fulcro no artigo 49, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, decido ANULAR o PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2019, em face da 

ausência de exigência de Registro dos licitantes no Conselho Regional de 

Administração da Bahia CRA-BA. 

 

Determina-se a deflagração de novo processo visando a contratação do objeto, após a 

correção do Projeto Básico, de preferência usando-se o Sistema de Registro de 

Preços. 

 

 
 
ANTONIO DOS SANTOS MENDES 
Prefeito Municipal 
 


